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EMENTA 

 
As experiências de democratização das relações entre crianças e adultos em 
curso, mais especialmente desde a segunda metade do século XX, com a 
promulgação da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, já ensejam 
balanços críticos e a construção de outras armas uma vez que ainda segue 
hegemônica em nosso país uma posição de subordinação das infâncias 
articulada à sua suposta incapacidade sociopolítica.  Nesta disciplina nos 
propomos a uma dupla tarefa: - fazer a análise crítica do dispositivo da 
infantilidade em sua dupla força de infantilização e adultização. Tal dispositivo 
aciona certos regimes de verdade, especialmente a função psi e as noções de 
normalidade/anormlidade e desenvolvimento que configuram lógicas de tutela e 
patologização em relação às crianças e adolescentes, assim como lógicas de 
criminalização e extermínio dos considerados fora da norma da infância;  - 
apontar caminhos conceituais alterativos (especialmente no campo da 
Psicologia Social, dos Estudos Sociais da Infância e da Filosofia Política) e 
analisar situações e práticas que pensem a posição de conflito, dissidência e  
subjetivação de crianças em bases emancipatórias e em seus modos de 
resistência (como por exemplo o caso dos direitos sexuais e reprodutivos de 
crianças e adolescentes). Neste percurso, pretendemos sustentar que crianças 
e adolescentes em seus exercícios corporais e performativos afirmam um modo 
singular de ação política. 
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